
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.393.002 - RJ (2011/0004958-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANNE BIATRIZ SAMPAIO E OUTROS
ADVOGADO : JOSE MARCO TAYAH E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 944, PARÁGRAFO ÚNICO, E 4º DA 
LICC. NÃO DEMONSTRADA. ACÓRDÃO RECORRIDO. HOMICÍDIO DE 
PACIENTE EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. ELEMENTOS CARACTERIZADORES 
DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS RECONHECIDOS. ENTENDIMENTO 
CONTRÁRIO. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal de origem valeu-se da análise das provas acostadas ao feito para 
concluir pela existência dos elementos legais caracterizadores dos danos morais pleiteados 
na demanda, bem como para fixar o quantum debeatur indenizatório.

2. Para adotar-se entendimento diverso do que foi firmado pelo Tribunal de origem 
com relação aos elementos caracterizadores da indenização reconhecida na causa, bem 
ainda, sobre o quantum indenizatório fixado, faz-se necessário revolver o conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado, na via do recurso especial, ante o óbice 
estabelecido na Súmula 7/STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial".

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou, 
justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 

Brasília, 03 de novembro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.393.002 - RJ (2011/0004958-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANNE BIATRIZ SAMPAIO E OUTROS
ADVOGADO : JOSE MARCO TAYAH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão resumida na seguinte ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 944, PARÁGRAFO ÚNICO, E ART. 4º 
DA LICC. NÃO DEMONSTRADA. ACÓRDÃO RECORRIDO. HOMICÍDIO DE 
PACIENTE EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. ELEMENTOS CARACTERIZADORES DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS RECONHECIDOS. ENTENDIMENTO 
CONTRÁRIO. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal de origem valeu-se da análise das provas acostadas ao feito para 
concluir pela existência dos elementos legais caracterizadores dos danos morais pleiteados 
na demanda, bem como para fixar o quantum debeatur indenizatório.

2. Para adotar-se entendimento diverso do que foi firmado pelo Tribunal de 
origem com relação aos elementos caracterizadores da indenização reconhecida na causa, 
bem ainda, sobre o quantum indenizatório fixado, faz-se necessário revolver o conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado, na via do recurso especial, ante o óbice 
estabelecido na Súmula 7/STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial".

3. Agravo de instrumento não provido (e-STJ fl. 586).

Nas razões do agravo regimental, a agravante pugna pela reconsideração do decisum, ao 

argumento de que a fundamentação utilizada para negar provimento, qual seja, haver necessidade de 

reanálise de fatos e provas, não é suficiente para o não conhecimento do recurso, uma vez que existe 

matéria de direito a ser decidida que independe da análise de qualquer prova. No caso, trata-se de 

qualificação jurídica de fatos e não de reexame destes. 

Aponta que o pretendido é a análise da adequação de um fato à norma, para se saber se 

tais fatos indiscutíveis estão ou não demonstrando a violação da lei.

Insurge-se, ainda, contra o arbitramento da indenização fixada em R$ 1.962.000,00 - um 

milhão novecentos e sessenta e dois mil reais -, além de outros consectários, tendo em vista que 

ultrapassa o limite que a jurisprudência vem considerando como aceitável, motivo pelo qual, segundo o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, possibilita o reexame dos autos com intuito de novo 

arbitramento da indenização, uma vez que a fixação em valores exagerados contraria o princípio da 

razoabilidade.

Ressalta que, na situação em apreço, o quantum fixado a título de indenização por dano 

moral é por demais elevado, pois esta Corte tem preconizado que, para casos de morte, o valor é de 

300 salários mínimos.
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É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.393.002 - RJ (2011/0004958-0)
  

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 944, PARÁGRAFO ÚNICO, E 4º DA 
LICC. NÃO DEMONSTRADA. ACÓRDÃO RECORRIDO. HOMICÍDIO DE 
PACIENTE EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. ELEMENTOS CARACTERIZADORES 
DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS RECONHECIDOS. ENTENDIMENTO 
CONTRÁRIO. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal de origem valeu-se da análise das provas acostadas ao feito para 
concluir pela existência dos elementos legais caracterizadores dos danos morais pleiteados 
na demanda, bem como para fixar o quantum debeatur indenizatório.

2. Para adotar-se entendimento diverso do que foi firmado pelo Tribunal de origem 
com relação aos elementos caracterizadores da indenização reconhecida na causa, bem 
ainda, sobre o quantum indenizatório fixado, faz-se necessário revolver o conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado, na via do recurso especial, ante o óbice 
estabelecido na Súmula 7/STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial".

3. Agravo regimental não provido.
  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A agravante não trouxe 

elementos que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, motivo pelo qual deve ser mantida a 

decisão agravada.

O Tribunal de origem valeu-se da análise das provas acostadas ao feito para concluir pela 

existência dos elementos legais caracterizadores dos danos morais pleiteados na demanda, bem como 

para fixar o quantum debeatur indenizatório, consoante se verifica nos seguintes trechos do acórdão 

recorrido:

A filha/irmã da parte autora foi internada no Centro de Tratamento Psiquiátrico 
Pedro II, onde o evento ocorreu, supostamente por ineficiência na prestação do serviço 
hospitalar, de forma que não se pode elidir a responsabilidade objetiva do ente estatal, haja 
vista que o evento danoso decorreu do próprio fato administrativo em exame.

Assim, no caso dos autos, é objetiva a responsabilidade da administração, baseada 
na teoria do risco administrativo. 

Para que se configure o dever de indenizar, exige-se a ocorrência dos seguintes 
requisitos: o dano propriamente dito, a ação ou omissão administrativa, o nexo de 
causalidade entre a ação/omissão e o dano, bem como, a inexistência de qualquer 
excludente de responsabilidade estatal.

Os elementos carreados aos autos não deixam dúvida de que houve falha na 
prestação do serviço hospitalar prestado à paciente, eis que a Administração Pública deixou 
de tomar as precauções que lhe competiam, falhando claramente em seu dever de 
vigilância. 

Ao receber um paciente para tratá-lo, a Administração está obrigada a preservar 
sua integridade física, a atendê-lo com diligência e prudência, devendo, para isso, empregar 
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todos os meios necessários. 
Descumprida a obrigação, que não se dissocia do dever de vigilância e proteção 

da equipe de médicos e funcionários do hospital, exsurge o dever de indenizar.
 O fato lesivo foi exaustivamente comprovado nos autos, consubstanciado na dor 

pela morte da filha da Autora. 

O nexo de causalidade entre a situação de risco criada e o evento danoso é 
evidente, haja vista que a Administração tinha pleno conhecimento da periculosidade da 
paciente que praticou o delito e de sua facilidade de soltar-se das amarras, deixando de 
tomar todas as precauções necessárias, o que facilmente se verifica dos depoimentos 
colhidos às fls. 19/25. 

Ademais, nada foi apurado como excludente de responsabilidade, de forma que é 
evidente o dever de indenizar.

 A quantificação do dano moral estrito é das questões mais difíceis, porque a dor, 
o sofrimento da perda de um filho, não pode ser quantificado em pecúnia. 

A pretensa reparação em pecúnia, não elimina o prejuízo e suas conseqüências. 
No entanto, é pacífico na doutrina e jurisprudência que o juiz devera arbitrar o valor 
observando que não deve ser muito alto, pois não pode consistir enriquecimento sem causa 
da vítima, tampouco pode ser irrisório, afastando o seu caráter educativo e punitivo.

A sentença, nesse aspecto, foi impecável, verbis:

“Para a fixação do respectivo quantum deve-se ter em conta as circunstâncias do 
caso concreto, com base em padrão objetivo e a gravidade do dano, buscando parâmetro 
de proporcionalidade entre a indenização reparação e o agravo, considerada a posição da 
vítima e o sofrimento causado, de forma que não seja tão grande que se converta em fonte 
de riqueza, nem tão pequena que se torne inexpressiva.

...
Impossível é a aferição do montante necessário a indenizar o dano decorrente da 

morte de uma filha, jovem, de 28 anos, porquanto o sentimento resultante é individual e 
imensurável, sendo certo que não há indenização que, de fato, compense a perda.

...
À falta de previsão legal específica, julgo pertinente a aplicação analógica de 

parâmetros estabelecidos em lei para o dano moral, como base à fixação da indenização, 
embora previstos para hipóteses outras, porém não de maior gravidade.

Dispõe o art. 1.547 do Código Civil:

 Art. 1.547 A indenização por injúria ou calúnia consistirá na reparação do dano 
que delas resulte ao ofendido.

Parágrafo único. Se este não puder provar em prejuízo material, pagar-lhe-á o 
ofensor o dobro da multa no grau máximo da pena criminal respectiva (art. 1550). (Grifei).

Segundo o Código Penal, a pena máxima de multa corresponde a 360 (trezentos e 
sessenta) dias-multa,sendo de cinco salários mínimos o valor do dia-multa, de acordo com 
a previsão do artigo 49 e seu §1º, daquele diploma legal:

Art. 49 A pena de multa consiste no pagamento ao fundo penitenciário da quantia 
fixada na sentença calculada em dias-multa. Será, no mínimo, de 10(dez) e, no máximo, de 
360 (trezentos e sessenta) dias-multa.

§ 1º O valor do dia-multa será fixado pelo juiz não podendoser inferior a um 
trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, nem superior a 5 
(cinco) vezes esse salário. (...). (Grifei)

  Chega-se ao montante de 1.800 salários mínimos (360x5), cuja dobra prevista 
no parágrafo único do artigo 1.547 do Código Civil leva ao total máximo de 3.600 salários 
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mínimos.
Ante tal limite máximo de indenização, pergunto-se me haveria hipótese de dano 

moral mais grave que a perda precoce de filha entregue aos cuidados de hospital, em 
confiança e sob a responsabilidade do Estado. 

Sem dúvida, a dor, o sofrimento, não admitem comparações simplistas, sequer 
graduações objetivas, pois a subjetividade os torna individuais e únicos. 

No entanto, a gravidade do fato, qualquer que seja o ponto de vista pelo qual seja 
enfocado, deixa evidente a constatação de tratar-se de hipótese que merece ser 
correlacionada ao limite máximo admitido em lei para a indenização de dano moral.

Deixo de aplicar a norma do § 1º do artigo 60 do Código Penal, que admite seja 
triplicada a multa, por considerar que a situação econômica da ré não justifica a majoração, 
inexistindo, na hipótese, prejuízo à eficácia da condenação”.

Resta, pois, evidente, que o valor da indenização foi fixado com bom senso, 
observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de forma que não se pode 
tê-lo como exorbitante, como o deseja a União, e nem há sentido em majorá-lo, como 
deseja a parte autora.

O dano material também foi fixado corretamente, tomando-se como base as 
provas colacionadas aos autos (e-STJ fls. 484/485).

Nesse contexto, entendimento diverso acerca do que foi firmado pelo Tribunal de origem 

com relação aos elementos caracterizadores da indenização reconhecida na causa, bem ainda, sobre o 

quantum indenizatório, enseja, necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 

o que é vedado, na via do recurso especial, ante o óbice estabelecido na Súmula 7/STJ, in verbis: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

Na mesma linha de raciocínio, os julgados transcritos a seguir: 

Responsabilidade Civil. Recurso especial. Vícios do acórdão. Ausência de culpa 
da recorrida (consumidora). Não configuração de culpa exclusiva de terceiro. Culpa da 
recorrente (prestadora de serviços). Súmula 7/STJ. Existência de outras inscrições. 
Quantum indenizatório. Peculiaridades da espécie. Redução. 

- Hipótese em que a autora teve seu nome incluído nos cadastros de restrição de 
crédito por diversas empresas e instituições financeiras, após ter sido vítima de falsários, 
tendo a recorrente permitido a abertura de crédito no nome da recorrida mediante o uso de 
documentos falsos, o que culminou em sua posterior negativação; 

- Na espécie, não restou configurada culpa da recorrida (consumidora), seja 
exclusiva ou concorrente; 

- A culpa da prestadora de serviços fundou-se nas provas juntadas aos autos. Seu 
afastamento esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ; 

(...) 
Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, tão-somente 

para redução do quantum indenizatório. (REsp 917.674/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 
08.10.08); 

AGRAVO INTERNO - RECURSO ESPECIAL – CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR – DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – CULPA DE TERCEIRO 
– SUMULA 7/STJ. 

I – O quadro fático formado demonstra que a análise do recurso especial exige, 
para qualquer conclusão, o reexame das provas. 

II – Em âmbito de recurso especial não há campo para se revisar entendimento 
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assentado em provas, conforme está sedimentado no enunciado 7 da Súmula, desta Corte. 
Agravo interno improvido. (AgRg no REsp 225.250/RJ, Rel. Min. Castro Filho, 

DJ 01.08.05).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0004958-0 Ag     1.393.002 / RJ

Números Origem:  199251010416315       201002010159527

PAUTA: 03/11/2011 JULGADO: 03/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANNE BIATRIZ SAMPAIO E OUTROS
ADVOGADO : JOSE MARCO TAYAH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANNE BIATRIZ SAMPAIO E OUTROS
ADVOGADO : JOSE MARCO TAYAH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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